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SECRETARIA DE ESTADO DE JUSTIÇA E SEGURANÇA PÚBLICA


PUBLICAÇÃO NO DIÁRIO DIARIO OFICIAL Nº. 7.722, DE 9 DE JUNHO DE 2010, PAGS. 22 a 25.

RESOLUÇÃO SEJUSP MS Nº 516 - DE 24 DE MAIO DE 2010. 

Aprova o Regimento Interno do Centro Integrado de Operações de Segurança, e dá outras providências.

O SECRETÁRIO DE ESTADO DE JUSTIÇA E SEGURANÇA PÚBLICA,  no uso das atribuições que lhe confere o art. 72, inciso II, da Lei nº. 2.152, de 27 de dezembro de 2000, e
Considerando o disposto no Decreto N° 11.564, de 22 de março de 2004, que cria o Centro Integrado de Operações de Segurança na Estrutura da Secretaria de Estado de Justiça e Segurança Pública, com redação dada pela 12.168, de 19 de outubro de 2006,
R E S O L V E:
Art. 1º Fica aprovado o Regimento Interno do Centro Integrado

de Operações - CIOPS na Estrutura da Secretaria de Estado de Justiça e

Segurança Pública, de acordo com a sua estrutura administrativa aprovada pelo Decreto nº 11.564, de 22 de março de 2004.
Art. 2° Esta Resolução entra em vigor na data de sua publicação.
Art. 3° Revogam-se as disposições em contrário.
Campo Grande, 24 de maio de 2010.
WANTUIR FRANCISCO BRASIL JACINI
Secretário de Estado de Justiça e Segurança Pública
ANEXO ÚNICO DA RESOLUÇÃO SEJUSP MS Nº 516 – DE 24 DE MAIO DE 2010.
REGIMENTO INTERNO DO CENTRO INTEGRADO DE OPERAÇÕES

DE SEGURANÇA
TÍTULO DA FINALIDADE
Art. 1° O Regimento Interno do Centro Integrado de Operações de Segurança (RI/CIOPS) prescreve as rotinas e atribuições relacionadas à vida interna e aos serviços gerais, estabelecendo normas relativas às atribuições, às responsabilidades e ao exercício

das funções de seus integrantes.
Art. 2° As disposições constantes no RI/CIOPS estendem-se a todos os militares e servidores prestadores de serviços no Centro Integrado de Operações de Segurança - CIOPS, e nas Unidades do CIOPS do Interior, no que lhes forem aplicáveis.
Art. 3° Estas normas não excluem as atribuições genéricas aplicadas aos militares e servidores públicos, sendo aplicáveis também às normas pertinentes à sua origem.
Art. 4° Ao Diretor Geral cabe resolver os casos omissos que se verificarem na aplicação deste Regimento.
DAS ATRIBUIÇÕES

Art. 5° Ao Centro Integrado de Operações de Segurança compete:
I - Planejar, normatizar, coordenar e controlar os serviços de atendimento às chamadas de emergência e ocorrências, na área geográfica abrangida pelos centros de operação cujas atribuições são absorvidas, centralizando e integrando as operações de segurança visando à atuação complementar e harmônica das instituições integrantes da segurança pública, no desempenho de suas atividades policiais preventivas, repressivas e de socorro à população;
II - Coligir as informações relativas às atividades operacionais, visando subsidiar o planejamento e a tomada de decisões no âmbito da segurança pública;
III - Concentrar os recursos e rotinas administrativas vinculadas às suas atividades, visando à gestão compartilhada de meios materiais, humanos e de informações, buscando a eficiência, eficácia e efetividade das ações de segurança pública;
IV - Exercer o controle administrativo e operacional sobre as viaturas e guarnições, durante os turnos de serviço para os quais tenham sido escalados pelas instituições a que pertencem;
V - Acionar, coordenar, controlar e fiscalizar a execução das atividades de segurança, por meio de recursos tecnológicos integrados mediante soluções apropriadas;
VI - Atender às soluções das autoridades e do público em geral, acionando os meios adequados disponíveis;
VII - Autorizar o transporte de doentes, crianças e adolescentes abandonados e outros, quando os recursos específicos para estas situações estiverem esgotados;
VIII - Autorizar, quando as circunstâncias o exigirem, que viaturas em serviço de urgência, além das prioridades de trânsito, gozem de livre circulação, estacionamento e parada, nos termos do art. 29, inciso VI e VII do Código de Trânsito Brasileiro;
IX - Autorizar as guarnições para o atendimento das ocorrências, colaborando para que seja executado da forma mais adequada;
X - Autorizar o patrulhamento a ser efetuado pelas viaturas, colaborando para que seja executado nos itinerários previstos;
XI - Acusar e registrar a entrada e saída de viaturas no serviço, mantendo permanentemente atualizado o quadro de viaturas para operação de segurança, bem como avaliar as necessidades ou a conveniência do recolhimento das viaturas;
XII - Orientar as guarnições, quando solicitado ou sempre que julgar necessário, sobre a maneira correta de atender às ocorrências;
XIII - Coordenar e fiscalizar a execução de planos especiais de policiamento e de atendimento de ocorrências;
XIV - Acionar, quando necessário, o apoio indispensável à outra viatura, ou às ações de segurança em geral;
XV - Manter informadas as respectivas corporações, sobre o número de viaturas operacionais em serviço, e sobre as áreas que, por qualquer motivo, ficaram sem Ronda Oficial (RO) e, ainda, sobre as ocorrências não atendidas ou ainda não encerradas;
XVI - Manter arquivo, para consulta imediata, das ordens emanadas dos escalões superiores, dos planos e demais documentos em vigor que se refiram ao atendimento de ocorrências e ao policiamento na área geográfica de sua atribuição, além de outros julgados necessários;
XVII - Elaborar e encaminhar à Secretaria de Estado de Justiça e Segurança Pública, às Corporações e a Superintendência de Inteligência - SISP, relatórios estatísticos periódicos das operações de segurança sob controle, e quando solicitados, relatórios específicos visando ao planejamento e à tomada de decisões.
DA ESTRUTURA E ORGANIZAÇÃO

Art. 6° A estrutura administrativa que constitui o Centro integrado de Operações de Segurança é a seguinte:
I - Gestão Superior:
a) Diretor Geral (DG);

b) Subdiretor Geral (SDG);
c) Diretor do Interior (DI), que possui gestão direta sobre:
1 - Supervisão das Unidades do Interior (SUI/DI).
XVIII - Direção e Apoio:
a) Diretoria Administrativa (DA):
1 - Seção de Apoio Administrativo e Logístico (SAL/DA);
d) Diretoria de Operações (DOp):
1 - Seção de Estatística e Planejamento (SEP);
2 - Seção de Auditoria Interna (SAInt);
3 - Seção de Operações (SOp):
3.1 - Supervisão de Operações;
3.2 - Supervisão de Atendimento;
3.3 - Atendimento de Emergência (Atendentes);
3.4 - Supervisão de Despacho;
3.5 - Despacho de Viaturas (Despachadores);
3.6 - Checagem.
e) Diretoria Técnica (DT):
1 - Seção de Sistemas de Informação e Telecomunicações (SSInfotel);
4 - Seção de Redes e Mapas (SRedmap);
CAPÍTULO I

DA GESTÃO SUPERIOR

Art. 7° A Direção do Centro Integrado de Operações de Segurança - CIOPS será integrada por um Oficial da Polícia Militar, um Oficial do Corpo de Bombeiros Militar e um 
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Delegado de Polícia, ocupantes dos dois últimos postos de hierarquia de cada instituição, sendo que a função de Diretor-Geral será ocupada, intercalada e sucessivamente, por um dos dirigentes superiores pelo período de 2 anos.
Art. 8º Na ausência do Diretor Geral vigora a seguinte hierarquia de substituição:
I - Subdiretor Geral;
II - Diretor do Interior.
SEÇÃO I

DAS ATRIBUIÇÕES DO DIRETOR GERAL

Art. 9° Ao Diretor Geral compete:

I - Planejar, supervisionar, coordenar, controlar e fiscalizar o exercício das funções dos integrantes do CIOPS, garantindo a eficácia, seus fundamentos e princípios institucionais;
XIX - Praticar atos necessários à operação das atividades do CIOPS, nos termos da legislação;
XX - Participar das reuniões do Conselho de Integração das Ações de Segurança – CIAS, a fim de promover a integração das ações de segurança;
XXI - Colaborar com os Comandantes das Corporações para a melhor qualidade do serviço de apoio a que se destina este Centro.
SEÇÃO II

DAS ATRIBUIÇÕES DO SUBDIRETOR GERAL

Art. 10. Ao Subdiretor Geral (SDG) compete:
I - Auxiliar o Diretor Geral na direção do CIOPS;
XXII - Exercer outras atribuições que lhe sejam delegadas pelo Diretor Geral;
XXIII - Participar das reuniões do CIAS a fim de promover a integração das ações de segurança;
XXIV - Participar de comissões de planejamento eassuntos estratégicos de interesse do CIOPS;
XXV - Apresentar análise periodicamente, ao Diretor Geral, sobre o CIOPS da capital;
XXVI - Estabelecer estratégias para bem apresentar pedidos, estudos e propostas feitas pelo CIOPS para as Corporações;
XXVII - Centralizar as atividades de comunicação social do CIOPS da capital, cabendo para tanto:
a) Tomar conhecimento diário sobre as ocorrências da capital, em especial aquelas que são destaque;
f) Responsabilizar-se pela divulgação de informações institucionais ao público externo;
g) Acompanhar as notícias divulgadas pelos meios de informação sobre o CIOPS;
h) Divulgar os trabalhos do CIOPS nos meios eletrônicos;
i) Determinar a criação de equipes de trabalho destinadas à promoção do CIOPS junto ao público interno e externo;
XXVIII - Identificar possíveis falhas operacionais do CIOPS da capital e sugestionar medidas de aprimoramento ou correção ao Diretor Geral.
SEÇÃO III

DAS ATRIBUIÇÕES DO DIRETOR DO INTERIOR

Art. 11. Ao Diretor do Interior (DI) compete:
I - Planejar, supervisionar, coordenar, controlar e fiscalizar o exercício das funções dos integrantes das Unidades do CIOPS do interior, garantindo a eficácia, seus fundamentos e princípios institucionais;
II - Auxiliar o Diretor Geral na direção do CIOPS;
XXIX - Exercer outras atribuições que lhe sejam delegadas pelo Diretor Geral;
XXX - Participar das reuniões do CIAS, a fim de promover a integração das ações de segurança;
XXXI - Participar de comissões de planejamento e assuntos estratégicos de interesse do CIOPS;
XXXII - Apresentar análise periodicamente, ao Diretor Geral, sobre as Unidades do CIOPS do interior;
XXXIII - Estabelecer estratégias para bemapresentar pedidos, estudos e propostas feitas pelo CIOPS para as Corporações;
XXXIV - Praticar atos necessários a operação das atividades das Unidades do CIOPS do interior, nos termos da legislação;
XXXV - Centralizar as atividades de comunicação social das Unidades do CIOPS do interior, cabendo para tanto:
a) Tomar conhecimento diário sobre as ocorrências do interior, em especial aquelas que são destaque;
j) Responsabilizar-se pela divulgação de informações institucionais ao público externo;
k) Acompanhar as notícias divulgadas pelos meios de informação sobre o CIOPS;
l) Divulgar os trabalhos do CIOPS nos meios eletrônicos;
m) Determinar a criação de equipes de trabalho destinadas à promoção do CIOPS junto ao público interno e externo;
XXXVI - Identificar possíveis falhas operacionais das Unidades do CIOPS do interior e sugestionar medidas de aprimoramento ou correção ao Diretor Geral;
XXXVII - Acompanhar as políticas de instrução e rotinas administrativas das Supervisões das Unidades do CIOPS do interior;
XXXVIII - Controlar as informações das Unidades do CIOPS do interior, zelando pela homogeneidade de procedimentos.
DAS DIREÇÕES E APOIO

SEÇÃO I

SUPERVISÕES DAS UNIDADES DO INTERIOR

Art. 12. Às Supervisões das Unidades do Interior (SUI/DI) compete:
I - Manter de forma atualizada e correta o registro e a escrituração de documentos pertinentes à respectiva Supervisão;
II - Enviar, periodicamente, relatórios ao Diretor do Interior sobre as

atividades operacionais desenvolvidas, apresentando análise de desempenho operacional e sugestões de aprimoramento;
III - Interagir com as Corporações locais no sentido de mantê-las informadas sobre os assuntos operacionais e administrativos, primando pelo envio periódico de relatórios;
IV - Responsabilizar-se pela gestão de recursos financeiros destinados a

manutenção da respectiva unidade do interior;
V - Conservar e manter registro de todo o material que esteja em carga

da unidade;
VI - Responsabilizar-se pela apuração disciplinar do efetivo das Unidades

do CIOPS do interior, remetendo os autos à Gestão Superior para aplicação de sanção disciplinar, se for o caso;
VII - Promover a integração entre as forças de Segurança Pública do interior.
SEÇÃO IV

DIRETORIA ADMINISTRATIVA

Art. 13. À Diretoria Administrativa (DA) compete:
I - Planejar, coordenar, orientar e supervisionar as atividades relacionadas à gestão de pessoas e materiais no âmbito do CIOPS, cabendo, para tanto, a observação das legislações específicas relacionadas à pessoal de cada Corporação;
II - Orientar tecnicamente e acompanhar o desempenho das áreas de

pessoal e gestão de materiais das unidades do interior, visando à atuação integrada e o efetivo alcance dos objetivos e metas estabelecidas;
III - Desenvolver outras atividades inerentes à sua finalidade determinadas pela autoridade superior.
Art. 14. Ao Diretor Administrativo (DAdm) compete:
I - Coordenar, supervisionar, orientar, controlar e dirigir os recursos

humanos e materiais do CIOPS;
XXXIX - Guardar e zelar pela segurança dos documentos oficiais;
XL - Subscrever certidões e papéis análogos;
XLI - Manter em dia o histórico do CIOPS;
XLII - Elaborar e subscrever as escalas de serviço, mantendo controle quanto ao seu cumprimento;
XLIII - Responsabilizar-se pelo registro das informações do CIOPS em Diário Oficial ou em boletim específico de cada Corporação;
XLIV - Controlar e atualizar ficha pessoal de cada integrante do CIOPS;
XLV - Elaborar o plano de férias do CIOPS;

XLVI - Assessorar a Gestão Superior provendo análise sobre todos os casos que impliquem em afastamento de servidor do trabalho diário;
XLVII - Apoiar a Diretoria Operacional no que diz respeito às apurações

disciplinares;
XLVIII - Responder pela gestão das dependências e viaturas do CIOPS;
XLIX - Desenvolver outras atividades inerentes a sua finalidade e as

determinadas pela autoridade superior.
Art.15. Ao Chefe da Seção de Apoio Administrativo e Logístico da Diretoria
Administrativa (SAL/DA) compete:
I - Elaborar e manter de forma atualizada e correta o registro e a escrituração de documentos pertinentes a DA;
II - Executar as tarefas administrativas atinentes às atividades em conformidade com outras atribuições definidas por atos normativos;
III - Elaborar e manter atualizado o controle do efetivo à disposição do CIOPS, bem como confeccionar escalas para os serviços ordinários e extraordinários;
IV - Controlar o sistema de protocolo do CIOPS.
V - Controlar, fiscalizar e responder pela carga de material permanente e de consumo distribuído para o CIOPS da capital e interior;
VI - Realizar testes semanais de funcionamento do no-break e grupo gerador, mantendo-os em perfeito estado;
VII - Solicitar antecipadamente os equipamentos, materiais permanentes e de consumo;
VIII - Manter escala de sobreaviso para suprir eventuais necessidades durante os horários fora do expediente;
IX - Responder pelo controle e conservação das dependências e viaturas do CIOPS.
SEÇÃO V

DIRETORIA DE OPERAÇÕES

Art. 16. À Diretoria de Operações compete:
I - Planejar, coordenar, orientar e supervisionar as atividades relacionadas à gestão operacional do CIOPS, cabendo, para tanto, elaborar e atualizar protocolos ao efetivo operacional do CIOPS, traçar políticas de treinamento, elaborar estudos estatísticos e planejamentos atinentes ao aprimoramento das atividades de Segurança Pública da capital e interior, e auditar os procedimentos internos;
Art. 17. Ao Diretor de Operações (DOp) compete:
I - Planejar, coordenar, supervisionar, orientar, controlar as diretrizes e

normas operacionais;
II - Manter atualizada a documentação pertinente à DOp;
III - Fiscalizar os serviços de auditoria interna e estatística do CIOPS;
IV - Responder pelo planejamento estratégico e operacional do CIOPS;
V - Responder pela capacitação e atualização profissional do efetivo do

CIOPS;
VI - Conferir os relatórios diários do setor Operacional, fazer as observações pertinentes ao Diretor Geral, e os devidos encaminhamentos;
VII - Fiscalizar o cumprimento das ordens de serviços das corporações,

quando estas enviarem documentos informando antecipadamente;
VIII - Expedir relatórios de Registro de Atendimento e outros documentos do Banco de Dados do CIOPS.
Art. 18. Ao Chefe da Seção de Estatística e Planejamento (SEP) compete:
I - Produzir informações estatísticas com base nos bancos de dados do

CIOPS, emitindo relatórios analíticos e estudos pertinentes;
L - Responder pelo envio periódico de relatórios estatísticos às corporações integrantes do CIOPS;
LI - Encaminhar, periodicamente, à Gestão Superior relatórios analíticos

que indiquem objetivamente os pontos críticos da segurança pública, bem como sugestionar medidas de correção;
LII - Planejar as atividades estratégicas do CIOPS de forma a organizar

a estrutura de atendimento das corporações visando melhor desempenho das responsabilidades, definindo metas, plano de ação, projetos e programas.
Art. 19. Ao Chefe da Seção de Auditoria Interna (SAInt) compete:

I - Realizar o acompanhamento sistemático das atividades dos integrantes do serviço operacional do CIOPS, objetivando zelar pelo cumprimento da legislação;
II - Apoiar as demais seções no sentido de fornecer informações sobre o

desempenho funcional do efetivo, bem como auxiliá-las na busca de medidas corretivas ou de aprimoramento de procedimentos;
III - Realizar pesquisa de satisfação com a finalidade de aferir a qualidade do serviço prestado junto ao público externo;
IV - Avaliar o desempenho individual do efetivo operacional, indicando eventuais incompatibilidades do servidor com o trabalho inerente ao CIOPS;
V - Ouvir gravações telefônicas das chamadas de emergência para aferir aqualidade do serviço do CIOPS;
VI - Responder pelas apurações disciplinares, inquéritos, sindicâncias e

procedimentos sumários observando as legislações específicas.
Art. 20. Ao Chefe da Seção de Operações (SOp) compete:
I - Realizar o acompanhamento sistemático das atividades operacionais

desempenhadas pelo CIOPS, criando e atualizando protocolos operacionais e instruções;
II - Responsabilizar-se pela educação continuada do efetivo operacional;
III - Emitir Ordens de Serviço aos Supervisores de Operações;
IV - Responsabilizar-se pela inclusão de dados nos sistemas de checagens utilizados pelo efetivo operacional, como também atualizar a agenda de contatos do CIOPS;
V - Decidir sobre alterações administrativas no sistema de atendimento e

despacho, tais como: tipificações, inclusão de ruas e pontos de referência, bloqueio de funções do sistema e outros.
SUBSEÇÃO I

DA COMPETÊNCIA DO SERVIÇO OPERACIONAL

Art. 21. Aos Supervisores de Operações da Policia Militar compete:
I - Supervisionar, controlar, fiscalizar, orientar as equipes de serviço

operacional da Polícia Militar neste Centro Integrado;
II - Reunir a guarnição antes da assunção do serviço para esclarecimentos e informações de caráter geral e/ou específico sobre o seu turno, conferindo o efetivo policial militar escalado no serviço Operacional do CIOPS;
III - Tomar conhecimento dos fatos ocorridos no serviço anterior, bem como suas alterações, todas as ordens e normas em andamento;
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IV - Cumprir e fazer cumprir todas as determinações oriundas do escalão

superior;
V - Informar de imediato à Direção deste CIOPS, ao Superior de Dia e à PM-5/PMMS sobre as ocorrências graves ou de destaque que envolva a Policia Militar ou seus integrantes;
VI - Fiscalizar as atividades dos supervisores do atendimento e de despacho, bem como dos atendentes, checadores e despachadores;
VII - Orientar os supervisores, quando solicitados, no desempenho da

função;
VIII - Determinar os recursos disponíveis mais indicados para atender a

ocorrência, levando em consideração o tipo e as unidades mais próximas do local;
IX - Acompanhar as ocorrências procedendo às orientações devidas às

guarnições de serviço;
X - Estabelecer contatos com os demais órgãos do Sistema Estadual de

Segurança Pública, a fim de aperfeiçoar o serviço;
XI - Não fornecer informações às pessoas que não estejam de serviço ou

que não tenham relação direta ao serviço operacional;
XII - Elaborar relatórios referentes ao seu turno de serviço, encaminhados ao escalão superior, e no prazo devido, arquivando-os em pasta específica e em arquivo eletrônico;
XIII - Encaminhar os Registros de Atendimento de destaque para a PM-5/

PMMS;
XIV - Orientar e repassar aos Oficiais de Área os assuntos pertinentes ao

serviço operacional;
XV - Verificar as ordens de serviços e os lançamentos (agendamentos) de

rondas, apoio às autoridades e outros pertinentes;
XVI - Autorizar excepcionalmente deslocamentos de viaturas fora de sua

área de atuação;
XVII - Atender prontamente aos telefones a sua disposição a fim de oferecer pronta resposta às solicitações para ele canalizada;
XVIII - Conferir todos os relatórios gerados no setor operacional da Policia Militar;
XIX - Manter arquivo, para consulta imediata, das ordens emanadas pelas respectivas Instituições, dos planos e demais documentos em vigor.

Art. 22. Aos Supervisores de Operações do Corpo de Bombeiros Militar 
compete:
I - Supervisionar, controlar, fiscalizar e orientar as equipes de serviço

operacional do Corpo de Bombeiros Militar no CIOPS;
LIII - Reunir a guarnição antes da assunção do serviço para esclarecimentos e informações de caráter geral e/ou específico sobre o seu turno, conferindo o efetivo bombeiro militar escalado no serviço operacional do CIOPS;
LIV - Tomar conhecimento dos fatos ocorridos no serviço anterior, bem como suas alterações, todas as ordens e normas em andamento; 

LV - Manter contato com o Superior de Dia do CBM-MS (SDia/CBMMS)

informando da assunção de serviço e sobre as alterações pertinentes e necessárias ao seu conhecimento, bem como sobre as ocorrências graves ou de destaque relevante, que envolvam a Instituição ou seus integrantes;
LVI - Cumprir e fazer cumprir todas as determinações oriundas do escalão superior;
LVII - Coordenar as operações de bombeiros informadas ao CIOPS, assumindo a coordenação direta das operações com anuência do Superior de Dia;
LVIII - Estabelecer contatos com os demais órgãos da Segurança Pública e outros de interesse do serviço (ex.: SAMU, hospitais, centros de saúde, Defesa Civil, etc.), a fim de auxiliarem na solução de ocorrências;
LIX - Orientar e repassar aos Oficiais de Área os assuntos pertinentes ao

serviço operacional;
LX - Conferir o mapa força, exigindo dos Oficiais de serviço nas unidades a devida fiscalização;
LXI - Fiscalizar as atividades dos supervisores do atendimento e de despacho, bem como das guarnições das viaturas operacionais;
LXII - Determinar os recursos disponíveis mais indicados para atender a

ocorrência, levando em consideração o tipo e as unidades mais próximas do local;
LXIII - Orientar os supervisores, quando solicitados, no desempenho da

função;
LXIV - Fornecer informações somente às pessoas que estejam de serviço ou que tenham com relação direta ao serviço operacional;
LXV - Elaborar relatórios referentes ao seu turno de serviço, encaminhandoos ao escalão superior, e no prazo devido, arquivando-os em pasta específica e em arquivo eletrônico;
LXVI - Atender prontamente aos telefones a sua disposição a fim de oferecer pronta resposta às solicitações para ele canalizada;
LXVII - Manter arquivo, para consulta imediata, das ordens emanadas pelas respectivas instituições, dos planos e demais documentos em vigor.
Art. 23. Aos Supervisores de Operações da Policia Civil compete:
I - Supervisionar, controlar, fiscalizar e orientar as equipes de serviço

operacional da Polícia Civil do CIOPS;
LXVIII - Tomar conhecimento dos fatos ocorridos no serviço anterior, bem como suas alterações, através dos relatórios diários;
LXIX - Informar de imediato à Direção do CIOPS e ao Diretor de plantão sobre as ocorrências graves ou de destaque que envolva a Instituição ou seus integrantes;
LXX - Fiscalizar as atividades dos supervisores de despacho;
LXXI - Orientar os supervisores, quando solicitados, no desempenho da

função;
LXXII - Acompanhar as ocorrências procedendo às orientações devidas aos supervisores, mantendo contato com o Delegado Titular da área em casos que envolvam ocorrências de conflito de competência;
LXXIII - Estabelecer contatos com os demais órgãos da Segurança Pública, a fim de aperfeiçoar o serviço;
LXXIV - Fornecer informações somente às pessoas que estejam de serviço ou que tenham com relação direta ao serviço operacional;
LXXV - Elaborar relatórios referentes ao seu turno de serviço, encaminhandoos ao escalão superior, e no prazo devido, arquivando-os em pasta específica e em arquivo eletrônico;
LXXVI - Encaminhar os Registros de Atendimento de destaque para a Assessoria de Comunicação da Polícia Civil;
LXXVII - Atender prontamente aos telefones a sua disposição a fim de oferecer pronta resposta às solicitações para ele canalizada;
LXXVIII - Conferir todos os relatórios gerados no setor operacional da Policia Civil;
LXXIX - Manter arquivo, para consulta imediata, das ordens emanadas pelas respectivas instituições, dos planos e demais documentos em vigor;
LXXX - Coordenar as operações policiais civis informadas ao CIOPS.
Art. 24. Aos Supervisores de Atendimento (Supervisor dos Telefonistas) compete:
I - Supervisionar e monitorar as atividades dos atendentes, zelando pela

qualidade no atendimento;
II - Orientar os atendentes no desempenho da função;
III - Acompanhar os atendimentos e registros de ocorrência, procedendo às orientações devidas aos atendentes;
IV - Solicitar aos Supervisores, orientações a respeito de eventuais dúvidas que tenha em relação aos procedimentos de serviço que deva adotar;
V - Conferir e registrar a presença, bem como alterações, referentes aos

atendentes;
VI - Controlar o tempo de permanência do atendente na sua posição de

atendimento;
VII - Fiscalizar o atendente quanto à postura adequada na sua posição de

atendimento;
VIII - Controlar os atendimentos telefônicos verificando a situação do

sistema (bloqueados, em atendimento, ligado e desligado) e fila de espera, registrando as alterações em relatório específico;
IX - Responder pela salubridade do ambiente de atendimento quanto à

iluminação, climatização e controle de ruídos;
X - Proceder à auditoria sobre os atendimentos, ouvindo de modo aleatório, as chamadas recebidas pelos atendentes (mínimo de 05 chamadas ouvidas de cada atendente por turno), preenchendo os dados próprios de cada auditoria em relatório específico;
XI - Acompanhar as solicitações de emergências desde o registro até o

empenho da viatura, conforme o caso, vedando a saída do atendente.
XII - Autorizar e controlar a saída do atendente da sua posição de atendimento apenas para seu descanso regulamentar, necessidades fisiológicas e alimentação;
XIII - Repassar as alterações do serviço de atendimento, de material e

pessoal para o Supervisor de Operações a fim de ser lançada em documento próprio;
XIV - Identificar necessidades de treinamento para telefonistas/atendentes.
Art. 25. Aos Atendentes (Telefonistas) compete:
I - Atender as chamadas emergenciais oriundas dos serviços 190 e 193,

observando os procedimentos operacionais, registrando e atualizando as informações das ocorrências, mesmo após ter sido despachada;
II - Assumir prontamente sua posição de atendimento conforme escala,

registrando de imediato sua senha pessoal junto aos sistemas;

III - Consultar o supervisor de atendimento em todos os casos duvidosos;
IV - Registrar as ocorrências conforme normalização específica, coletando

os dados essenciais quanto à localização exata do fato e breve histórico, classificando sua natureza dentro das codificações disponíveis no sistema;
V - Repassar ao Supervisor de Atendimento as reclamações do público

quanto ao atendimento das ocorrências;
VI - Identificar e registrar as alterações do sistema de atendimento, tais

como, mudança de nome de logradouro, endereço inexistente, e outros necessários para otimização do serviço;
VII - Manter a postura adequada no seu posto de atendimento;
VIII - Ausentar-se de sua posição de atendimento apenas com autorização do Supervisor de Atendimento;
Art. 26. Aos Supervisores de Despacho compete:
I - Supervisionar e monitorar as atividades dos despachadores e checadores, zelando pela qualidade no atendimento das ocorrências;
II - Acompanhar todas as ocorrências geradas, observando o nível de

prioridade das ocorrências;
III - Dar conhecimento aos Supervisores de Operações ou Delegado

Supervisor das ocorrências de destaque

IV - Fiscalizar o emprego das comunicações com relação ao nível de acesso, ruído, disponibilidade, segurança e sigilo;
V - Informar aos Supervisores de Operações as alterações do seu turno de serviço, bem como atender suas solicitações;
VI - Auxiliar os despachadores em caso de dúvidas;
VII - Assumir, quando necessário, as funções do despachador;
VIII - Cumprir e fazer cumprir os planos e as ordens de serviços em vigor;
IX - Solicitar ao Supervisor de Operações, orientações a respeito de

eventuais dúvidas que tenha em relação aos procedimentos de serviço que deva adotar;
X - Fiscalizar as guarnições, autorizar deslocamentos e saídas de pessoal

e viaturas operacionais da área geográfica de atuação, quando isso se tornar necessário, com anuência do Supervisor de Operações;
XI - Manter-se atualizado quanto às ordens em vigor, zelando pelo seu fiel cumprimento;
XII - Fiscalizar o emprego das viaturas operacionais e de todo o sistema de comunicação;
XIII - Cumprir e fazer cumprir as normas de telecomunicações vigentes;
XIV - Realizar chamadas coletivas, seletivas e de alerta.
Art. 27. Aos Despachadores compete:
I - Registrar no sistema as viaturas e guarnições nas respectivas áreas

de atuação;
II - Despachar viatura, acionando os recursos em função da prioridade,

transmitindo as informações necessárias e monitorando o atendimento das ocorrências;
III - Solicitar aos supervisores de despacho, orientações a respeito de

eventuais dúvidas que tenha em relação aos procedimentos de serviço que deva adotar;
IV - Dar conhecimento ao Supervisor de Despacho das ocorrências de

destaque;
V - Manter comunicação com as viaturas e guarnições de atendimento às

ocorrências;
VI - Empenhar os recursos disponíveis mais indicados para atender as

ocorrências, levando em consideração o tipo e as unidades mais próximas do local;
VII – Monitorar o deslocamento dos recursos para o local da ocorrência e o atendimento da solicitação, acompanhando e registrando o status das viaturas desde o empenho até a sua finalização;
VIII - Registrar ocorrências de campo originadas pelas guarnições de serviço;
IX - Utilizar os meios necessários para proceder à coleta de dados durante ou após o encerramento da ocorrência;
X - Realizar o fechamento das ocorrências no sistema;
XI - Utilizar o código padrão de comunicação de rádio;
XII - Manter informada as viaturas conectadas ao CIOPS sobre veículos

furtados, roubados e pessoas desaparecidas.
XIII - Respeitar as normas de telecomunicações vigentes;
XIV - Em ocorrências, com dados insuficientes, do Corpo de Bombeiros,

confirmar via telefone com o solicitante a veracidade e natureza da ocorrência, para que sejam despachadas de forma adequada;
XV - Em ocorrências da Polícia Civil, comunicar de pronto as Unidades

Policiais da área, acionando a perícia quando solicitada pelo Delegado;
XVI - Acionar funerária, Serviço de Investigação em caso de morte violenta.
Art. 28. Aos Checadores compete:
I - Checar e repassar nomes de pessoas e placas de veículos junto ao

sistema, bem como dados diversos, quando solicitado pelo pessoal de serviço operacional;

II - Confeccionar relatório de checagem de seu turno de serviço.
SEÇÃO VI

DIRETORIA TÉCNICA

Art. 29. À Diretoria Técnica compete manter a estrutura de Tecnologia de

Informação do CIOPS, incluindo gestão de infraestrutura, telecomunicações, sistemas, banco de dados e gestão de mapas.
Art. 30. Ao Diretor Técnico (DTec) compete:
I - Planejar, coordenar, supervisionar, orientar, controlar as normas e

procedimentos referentes à Diretoria Técnica;
LXXXI - Manter os sistemas em condições operacionais de funcionamento;
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LXXXII - Sugerir, antecipadamente, a compra de equipamentos;
LXXXIII - Manter escala de sobreaviso com efetivo técnico disponível para

intervenção a qualquer hora do dia ou da noite;
LXXXIV - Decidir sobre a distribuição de equipamentos de TI (Tecnologia da Informação) ao CIOPS;
LXXXV - Decidir sobre as políticas de segurança de TI do CIOPS;
LXXXVI - Fiscalizar as políticas de backup (cópias de segurança).
Art. 31. Ao Chefe da Seção de Sistemas de Informação e Telecomunicações (SInfotel) compete:
I - Supervisionar, coordenar e manter os recursos de comunicação disponíveis garantindo a continuidade operacional do CIOPS;
II - Configurar os dispositivos de segurança do Sistema de Comunicação;
III - Elaborar diagnósticos, emitindo relatórios pertinentes ao sistema de

comunicação;
IV - Responder pelo desenvolvimento de aplicativos atendendo as necessidades operacionais;
V - Responder pelo controle de acessos aos sistemas informatizados disponíveis;
VI - Administrar e manter os bancos de dados garantindo a continuidade operacional do CIOPS;
VII - Responder pela política de backup dos arquivos do CIOPS, providenciando sua guarda em condições apropriadas e em local seguro;

VIII - Extrair informações do banco de dados.
Art. 32. Ao Chefe da Seção de Redes e Mapas (SRedmaps) compete:
I - Coordenar, controlar e manter os sistemas de rede em condições operacionais de funcionamento;
II - Responder pelas políticas de segurança de rede;
III - Manter controle dos acessos à rede;
IV - Responder pela configuração dos computadores;
V - Identificar, com antecedência, as necessidades de equipamentos.
VI - Coordenar, controlar e manter atualizada a base de mapas do sistema do CIOPS;
VII - Responder pela geração de mapas temáticos.
TITULO II

SEÇÃO I

DAS NORMAS GERAIS

Art. 33. Referente ao ambiente de trabalho:
I - Fica vedado o trânsito de pessoas não autorizadas no interior do CIOPS, devendo o controle de entrada ficar a cargo do recepcionista durante o expediente e pelos Supervisores em horários extras expedientes;
II - Fica vedado o consumo de qualquer tipo de refeição, lanches ou

similares no setor operacional;
III - A alimentação e descanso deverão ser realizados em local designado;

IV - É de responsabilidade da Diretoria Administrativa a utilização do

“selotex”, bem como autorização para afixação e retirada de documentos;
V - Em cada dependência do CIOPS deverá haver uma relação do material carga, sendo de responsabilidade de cada chefe de setor a conferência e comunicação à Diretoria Administrativa qualquer alteração;
VI - Cabe a Diretoria Administrativa proceder aos agendamentos de

utilização do auditório, bem como as normas de utilização.
Art. 34. Referente às escalas de serviços:
I - A escala de serviço é a relação do pessoal que concorrem na execução

do serviço operacional;
II - As permutas de serviços voluntários não alteram a escala de serviço;

III - A escala de serviços terá os seguintes postos:
a) Supervisor de operações;
b) Supervisor de atendimento;
c) Atendentes (telefonistas);
d) Supervisor de despacho;
e) Despachadores (rádio-operadores);
f) Checadores.
Art. 35. A todos os servidores deste centro compete:
I - Manter atualizados seus dados cadastrais;
II - Aos possuidores de telefones celulares funcionais mantê-los em

perfeita condição de uso e ininterruptamente ligados, a fim de não haver prejuízos nos contatos;
III - Comunicar ao chefe imediato o endereço onde possa ser encontrado

quando dos afastamentos regulares;
IV - Zelar os materiais e equipamentos do seu ambiente de trabalho;
V - Manter limpo e organizado o seu ambiente trabalho;
VI - Utilizar os equipamentos e telefones somente para o desempenho da

função do serviço operacional e administrativo;
VII - Zelar para que seja mantido o sigilo das informações e segurança do seu local de trabalho;
VIII - Comunicar através dos meios de comunicações disponíveis, qualquer impossibilidade de comparecimento ao serviço;
IX - Encaminhar as dispensas médicas para homologação, de acordo com as normas em vigor;
X - Apresentar-se pronto para o serviço imediatamente após o término da dispensa médica.
SEÇÃO VII

DAS DISPOSIÇÕES FINAIS

Art. 36. É vedado aos integrantes do CIOPS o repasse de qualquer informação à imprensa, exceto a Direção Geral do órgão e aos Supervisores de Operações na esfera de sua competência;
Art. 37. Os casos omissos serão resolvidos pela Direção Superior do Órgão.
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